
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2019

(Processo AdministraƟvo n.° 00401-00008929/2019-91)

Torna-se público que a Defensoria Pública do Distrito Federal, pessoa jurídica de direito público inscrita
sob o  CNPJ  nº  12.219.624/0001-83,  por  meio  de  sua  Pregoeira  Cinthia  Maria  Santos  Domingues  de
Oliveira e Equipe de Apoio, designados por Portaria nº 41 de 04 de fevereiro de 2019, publicada no DODF
nº 28 de 08 de fevereiro de 2019, sediada no Setor de Indústria e Abastecimento - SIA, no Trecho nº 17,
Rua  07,  Lote  45,  Brasília-DF,  CEP:  71.200-219,  realizará  licitação, na  modalidade  PREGÃO,  na  forma
ELETRÔNICA, do Ɵpo menor preço, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço
unitário,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520/2002,  Decreto  Distrital  nº  23.460/2002 e  Decreto  Distrital  nº
26.851/2006,  Lei  Federal  nº 8.666/1993,  Lei  Complementar nº 123/2006 e alterações,  Lei  Distrital  n°
4.611/2011,  Instrução  NormaƟva  nº  3/2018,  Decreto  Federal  nº  3.722/2001,  Decreto  Distrital  n°
23.546/2003,  Decreto  Distrital  nº  32.751/2011,  Decreto Distrital  nº  35.592/2014,  Decreto  Distrital  nº
25.966/2005,  Decreto  Distrital  nº  32.598/2010  e  suas  alterações  posteriores,  Decreto  Distrital  nº
32.767/2011,  Lei  Federal  nº  12.846/2013,  Lei  nº  9.876/1999,  Instrução NormaƟva RFB nº 971/2009,
Instrução NormaƟva SLTI/MPOG nº 02/2010, Lei nº 5.764/1971, Lei Federal nº 12.440/2011, Lei Federal
nº  11.488/2007,  Lei  Distrital  nº  4.770/2012;Lei  Federal  nº  9.854/1999,  e  pelas  demais  legislações
aplicáveis,  bem  como  as  demais  normas  perƟnentes  aplicáveis  ao  objeto,  observadas  as  condições
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.

Data da sessão: 20/09/2019

Horário: 14h30

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
07 (sete) veículos de transporte de passageiros e de serviços, zero quilômetro, visando o fortalecimento
dos  trabalhos  desenvolvidos  pelos  Núcleos  de  Assistência  Jurídica  da  Defensoria  Pública  do  Distrito
Federal, para uƟlização do Convênio 340/2016 firmado entre o Ministério da JusƟça e a DPDF, conforme
condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Item Qtd Descrição Valor Unit. Total
EsƟmado

01  02
Veículo automoƟvo Ɵpo Passeio, novo, zero KM, com ano
de  fabricação  2019  e  modelo  2019,  ou  superior,  1º
emplacamento  em  nome  do  adquirente,  bicombusơvel

R$
50.117,04

R$
100.234,08
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(álcool/gasolina),  motor  com  potência  mínima  de  82  CV,
pneus 165/60 R13 ou superior, transmissão de 05 marchas à
frente e uma a ré,  04  portas  laterais,  capacidade para  05
passageiros  incluindo  o  motorista,  Air  bag  duplo,  ar
condicionado original de fábrica instalado pela montadora,
protetor de cárter, cor branca, bancos dianteiros individuais,
jogo de tapetes emborrachados, equipamentos exigidos pelo
CONTRAN, licenciado e emplacado, placa branca, totalmente
regularizada e matriculada junto ao DETRAN, garanƟa de 12
meses, sem limite de quilometragem. Literatura: manual de
operação  e  manutenção,  catálogo  de  peças,  manual  de
segurança,  manual  do  proprietário,  manual  de  serviço;
Comunicação  visual  do  veículo:  fornecimento,  produção  e
aplicação de adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta
performance  para  a  lataria,  do  Ɵpo  plotagem,  com
padronização visual fornecida pelo órgão. Assistência técnica
autorizada na cidade de Brasília/DF.

 02  05

Veículo automoƟvo Ɵpo uƟlitário/mini-furgão,  novo,  zero
KM,  com  ano  de  fabricação  2019  e  modelo  2019,  ou
superior,  1º  emplacamento  em  nome  do  adquirente,
bicombusơvel (álcool/gasolina), motor com potência mínima
de 85 cv (gasolina), roda aro R14, transmissão de 05 marchas
à frente e uma a ré, capacidade de carga úƟl mínima de 650
Kg, comparƟmento de carga com capacidade volumétrica de
no  mínimo 3000  (litros),  Portas  traseiras  assimétricas,  Air
bag duplo, ar condicionado original de fábrica instalado pela
montadora,  protetor  de  cárter,  Freios  ABS,  cor  branca,
bancos  dianteiros  individuais,  jogo  de  tapetes
emborrachados,  equipamentos  exigidos  pelo  CONTRAN,
licenciado  e  emplacado,  placa  branca,  totalmente
regularizada e matriculada junto ao DETRAN, garanƟa de 12
meses, sem limite de quilometragem. Literatura: manual de
operação  e  manutenção,  catálogo  de  peças,  manual  de
segurança,  manual  do  proprietário,  manual  de  serviço;
Comunicação  visual  do  veículo:  fornecimento,  produção  e
aplicação de adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta
performance  para  a  lataria,  do  Ɵpo  plotagem,  com
padronização visual fornecida pelo órgão. Assistência técnica
autorizada na cidade de Brasília/DF.

R$
69.496,00

R$
347.480,00

TOTAL ESTIMADO R$
447.714,08

1.2. A licitação será  dividida em itens,  conforme tabela  constante  do  Termo  de  Referência,
facultando-se ao licitante a parƟcipação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
conƟdas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, são esƟmadas em R$ 447.714,08 (quatrocentos e quarenta e sete mil setecentos e quatorze
reais e oito centavos)  e estão previstas no orçamento da DPDF para o exercício de 2019, na classificação
abaixo:

Programas de Trabalho: 03.122.6002.8517.9632 (Manutenção de Serviços AdministraƟvos Gerais) 

Elemento de Despesa: 449052

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
parƟcipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de  seu representante  legal  e  a  presunção  de  sua capacidade  técnica  para  realização  das  transações
inerentes a este Pregão.

3.3. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar
por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

3.4. O registro cadastral no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
síƟo www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cerƟficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaƟdão dos seus dados cadastrais no Sicaf
e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenƟfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão parƟcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aƟvidade seja compaơvel com o
objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão uƟlizar o cerƟficado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão parƟcipar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de parƟcipar de licitações e celebrar contratos administraƟvos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil  com poderes expressos
para receber citação e responder administraƟva ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no arƟgo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que  estejam  sob  falência,  concurso  de  credores,  concordata  ou  insolvência,  em
processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. enƟdades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
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(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. enƟdades  empresariais  proibidas  de  parƟcipar  de  licitações  e  celebrar  contratos
administraƟvos  com  Defensoria  Pública  do  Distrito  Federal,  na  forma  da  legislação  vigente  e
enƟdades empresariais integrantes do CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas criado pelo
Art. 22 da Lei nº 12.846/2013;

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor  de  cargo em comissão  ou função de confiança  que  atue na área responsável  pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou
o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do
Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Como  condição  para  parƟcipação  no  Pregão,  o  licitante  assinalará  “sim”  ou  “não”  em
campo próprio do sistema eletrônico, relaƟvo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no arƟgo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4.1.1. nos  itens  exclusivos  para  parƟcipação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos  itens  em  que  a  parƟcipação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaƟva.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições conƟdas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.4.3. que  inexistem  fatos  impediƟvos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do arƟgo 7°, XXXIII, da ConsƟtuição;

4.4.5. que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução
NormaƟva SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.6.  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produƟva,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da ConsƟtuição Federal;

4.4.7.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relaƟva ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.
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5. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

5.1. O direito de preferência que será válido neste certame, será conforme o estabelecido pelo
arƟgo 21 da Lei Distrital nº 4.611/2011, a saber:

5.1.1. O direito  de preferência  será  concedido quando,  após a  fase  de lances  no pregão,  for
verificado que o menor preço, por maior percentual de desconto não foi apresentado por microempresas
e  empresas  de  pequeno  porte  e,  entre  os  demais  classificados,  houver  proponente  com  direito  de
preferência.

5.1.2. O intervalo do direito de preferência é de até 5% (cinco por cento) nas licitações realizadas
na modalidade de pregão.

5.1.3. As enƟdades preferenciais, autoras das propostas que esƟverem no intervalo do direito de
preferência, serão convocadas, com observância da ordem de classificação, para exercerem o direito de
cobrir a proposta de menor preço, oferecendo proposta de menor valor.

5.1.4. No caso de empate nos valores de propostas de enƟdades preferenciais no intervalo do
direito de preferência, haverá sorteio para que se defina a ordem do exercício do direito de preferência.

5.1.5. O prazo para os licitantes exercerem o direito de preferência e ofertarem a nova proposta,
considerando-se  que  este  certame  será  via  pregão  eletrônico,  será  de  cinco  minutos,  por  item  em
situação de empate.

5.1.6. A ausência de manifestação do direito de preferência no prazo estabelecido ou a manifesta
recusa implicarão a decadência desse direito.

6. DA COTA RESERVADA 

6.1. Por tratarem-se os objetos da presente licitação de itens que possuem natureza indivisível,
não será aplicável a cota reservada para as enƟdades preferenciais, prevista no art. 26 da Lei Distrital nº
4.611/2011.

7. DO ENVIO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário  marcados  para  abertura  da sessão,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaƟcamente a  fase  de
recebimento de propostas.

7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.4. Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  reƟrar  ou  subsƟtuir  as  propostas
apresentadas. 

7.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

7.5.1.  Valor unitário e total do item;

7.5.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

7.6. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta vinculam a Contratada.

7.7. Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive salários, encargos
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trabalhistas, impostos e taxas, bem como quaisquer outras despesas incidentes na fabricação, registro e
licenciamento dos produtos objeto da licitação.

7.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de
erro ou cotação incompaơvel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a
seguir:

7.9. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  dos
serviços, serão reƟdos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conƟdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanƟdades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subsƟtuição.

7.11. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias (60) dias, a contar da data
de sua apresentação.

7.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando parƟciparem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário);

7.13.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias  ao  exato  cumprimento  da lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  ConsƟtuição;  ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por  sobrepreço  na  execução  do
contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que idenƟfique o licitante.

8.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os parƟcipantes.

8.2.3. A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definiƟvo  em
senƟdo contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaƟcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
parƟciparão da fase de lances.

8.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

8.5.  Iniciada a etapa compeƟƟva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
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meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlƟmo por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaƟcamente descartados pelo sistema os respecƟvos lances.

8.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia;

8.9.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

8.10. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a idenƟficação do licitante.

8.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeƟƟva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos parƟcipantes.

8.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

8.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo  de  até  30  (trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado  pelo  sistema,  findo  o  qual  será
automaƟcamente encerrada a recepção de lances.

8.16. Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua  proposta  e,  na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úlƟmo lance por ele ofertado, para efeito de
ordenação das propostas.

8.17. Em relação  a  itens  não  exclusivos  para  parƟcipação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeƟvada a verificação automáƟca, junto à
Receita  Federal,  do  porte  da  enƟdade  empresarial.  O  sistema  idenƟficará  em  coluna  própria  as
microempresas e empresas de pequeno porte parƟcipantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.

8.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlƟma
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
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minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáƟca para tanto.

8.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se idenƟfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.22. Só  se  considera  empate  entre  propostas  iguais,  não  seguidas  de  lances.  Lances
equivalentes não serão considerados iguais,  uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é
uƟlizada como um dos critérios de classificação.

8.22.1. Havendo  eventual  empate  entre  propostas,  o  critério  de  desempate  será  aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
serviços:

8.22.1.1. prestados por empresas brasileiras;

8.22.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

8.22.1.3. prestados por  empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.23. PersisƟndo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

8.24. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico,  contraproposta  ao licitante para  que seja  obƟdo melhor  preço,  observado o
critério de julgamento, não se admiƟndo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.26. Após a  negociação do preço,  o Pregoeiro  iniciará  a  fase  de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada  a  etapa  de  lances  e  depois  da  verificação  de  possível  empate,  o  Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados não caracteriza moƟvo suficiente
para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A
da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

9.3.1. não esƟver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

9.3.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

9.3.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

9.3.4. apresentar  preço final  superior  ao  preço máximo fixado,  ou que apresentar  preço
manifestamente inexequível.

SEI/GDF - 27999539 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

8 of 24 09/09/2019 15:58



9.3.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes  para  executar a contento o  objeto,  será  considerada inexequível  a  proposta de
preços ou menor lance que:

9.3.4.1.1. for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da contratação,  apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaơveis com os
preços dos produtos de mercado, acrescidos dos respecƟvos encargos, ainda que o ato
convocatório  da licitação não tenha estabelecido limites  mínimos,  exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.3.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles  fixados  em  instrumentos  de  caráter  normaƟvo  obrigatório,  tais  como  leis,
medidas provisórias e convenções coleƟvas de trabalho vigentes.

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do arƟgo 43 da Lei
n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.5. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que
fundamentam a suspeita.

9.6. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital,  por  meio  de
funcionalidade disponível  no sistema,  estabelecendo no “chat”  prazo mínimo de cento e  vinte  (120)
minutos, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jusƟficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

9.6.2. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

9.6.3.  Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em  sua  planilha  deverão  refleƟr  com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.6.4.  O  Pregoeiro  analisará  a  compaƟbilidade  dos  preços  unitários  apresentados  na
Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  com aqueles  praƟcados  no  mercado  em relação  aos
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

9.6.5.  Erros no preenchimento da planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que
não haja majoração do preço proposto.

9.6.5.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja
quanto  ao  preço  ou  quaisquer  outras  condições  que  importem em  modificações  de  seus
termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, desƟnadas a sanar
evidentes erros materiais,  sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas,
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes;

9.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a sua conƟnuidade.

9.10. Nos itens não exclusivos para a parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arƟgos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.11. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição
de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de parƟcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF;

10.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  manƟdo  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraƟva e
Inelegibilidade,  manƟdo  pelo  Conselho  Nacional  de  JusƟça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php).

10.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos AdministraƟvos
- CADICON, manƟdas pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práƟca de ato de improbidade administraƟva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediƟvas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas.

10.1.5.1.1. A tentaƟva de burla  será  verificada por  meio  dos vínculos  societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.5.1.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

10.1.6. Constatada a existência de sanção,  o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de parƟcipação.

10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts.  44 e 45 da Lei Complementar nº 123,de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2. Não ocorrendo inabilitação,  o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução
NormaƟva SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaƟva SEGES/MP
nº  03,  de  2018  mediante  uƟlização  do  sistema,  deverá  atender  às  condições  exigidas  no

SEI/GDF - 27999539 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

10 of 24 09/09/2019 15:58



cadastramento  no  Sicaf  até  o  terceiro  dia  úƟl  anterior  à  data  prevista  para  recebimento  das
propostas;

10.3. Também poderão ser consultados os síƟos oficiais emissores de cerƟdões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

10.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cerƟdão correspondente por meio do síƟo
oficial,  ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de duas (02) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências
deste Edital, sob pena de inabilitação.

10.4.1. As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

10.5.  Os licitantes que não esƟverem com documentos de habilitação cadastrados no Sistema de
Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível  de credenciamento exigido pela Instrução
NormaƟva SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relaƟva à Habilitação
Jurídica  e  à  Regularidade  Fiscal  e  trabalhista,  bem  como  a  Qualificação  Econômico-Financeira,  nas
condições descritas adiante.

10.6. Habilitação jurídica:

10.6.1. no  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da respecƟva sede;

10.6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerƟficado da Condição de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da
autenƟcidade no síƟo www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
-  EIRELI:  ato consƟtuƟvo,  estatuto ou contrato social  em vigor,  devidamente registrado na Junta
Comercial da respecƟva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o parƟcipante sucursal, filial ou agência;

10.6.5. No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  consƟtuƟvo  no  Registro  Civil  das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;

10.6.6. decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País;

10.6.7. Os documentos acima deverão estar  acompanhados de todas as  alterações ou da
consolidação respecƟva.

10.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.7.1. prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerƟdão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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10.7.3. prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS);

10.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante
a apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal,  relaƟvo ao domicílio ou
sede do licitante, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;

10.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relaƟva à aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.8. Qualificação Econômico-Financeira:

10.8.1. cerƟdão negaƟva de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

10.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlƟmo exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subsƟtuição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.8.2.1. no  caso  de  empresa  consƟtuída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a
apresentação de balanço patrimonial  e  demonstrações contábeis  referentes ao período de
existência da sociedade;

10.8.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.

10.8.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obƟdos  pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
AƟvo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
AƟvo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
AƟvo Circulante

Passivo Circulante

10.8.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF no nível de qualificação econômico-financeira,
que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
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Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),  deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por
cento) do valor total esƟmado da contratação ou do item perƟnente.

10.9. Qualificação Técnica:

10.9.1. As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  SICAF  no  nível  de  qualificação  técnica,
relaƟvamente ao(s) item(ns) do Edital e anexos, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por
meio de atestado(s) de capacidade técnica, conforme item 18.2 do termo de referência, a ser(em)
fornecido(s)  por pessoa jurídica de direito  público  ou privado,  e que comprove(m) a apƟdão da
licitante para desempenho de aƟvidade perƟnente e compaơvel em caracterísƟcas com o objeto de
licitação.

10.9.2. O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legiƟmidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do
contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foram
prestados os serviços.

10.10. Os documentos exigidos  para habilitação relacionados nos subitens  acima,  deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload),
no prazo de cento e vinte (120) minutos, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente
mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da
documentação por meio do e-mail licitaçãosuag@defensoria.df.gov.br.

10.10.1. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

10.10.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permiƟdos.

10.10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se  o  licitante  for  a filial,  todos os  documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiƟdos somente em nome da
matriz.

10.10.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos perƟnentes  ao CND e  ao CRF/FGTS,  quando for  comprovada a  centralização do
recolhimento dessas contribuições.

10.11. A existência de restrição relaƟvamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

10.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa,  empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperaƟva equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
jusƟficaƟva.

10.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
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microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperaƟva  com  alguma  restrição  na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.14. Havendo necessidade de analisar  minuciosamente os documentos exigidos,  o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a conƟnuidade da mesma.

10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,  seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arƟgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

10.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esƟver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaƟvamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que esƟver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. Os  preços  deverão  ser  expressos  em  moeda  corrente  nacional,  o  valor  unitário  em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.1.1. Ocorrendo divergência  entre os  preços unitários e o preço global,  prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes úlƟmos.

11.2. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternaƟvas de preço ou de qualquer  outra  condição que induza o julgamento a  mais  de um
resultado, sob pena de desclassificação.

11.3. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali conƟdas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

12. DOS RECURSOS

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte,  se for  o caso,  concederá o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moƟvada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moƟvos, em campo próprio do
sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesƟvidade e a existência
de moƟvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação moƟvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admiƟdo o recurso, o recorrente terá, a parƟr de então, o prazo de três dias
para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
inƟmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repeƟdos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não reƟrar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a  sessão
reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou, ainda, e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conƟdos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos
recursos apresentados.

14.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praƟcados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

15. DA GARANTIA 

15.1. Os termos da garanƟa estão previstos no item 6 do Termo de Referência.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emiƟdo instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  contados a parƟr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

16.2.1. AlternaƟvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enƟdade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de cinco (5) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação jusƟficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emiƟda  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
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16.3.1. referida  Nota  está  subsƟtuindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conƟdas no edital e seus anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arƟgos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arƟgos 79 e 80 da
mesma Lei.

16.4. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  conforme  previsão  no
instrumento contratual e no termo de referência.

16.5. 9.1             Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para
idenƟficar possível suspensão temporária de parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não esƟver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injusƟficadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da
aceitabilidade  da  proposta,  negociação  e  comprovados  os  requisitos  de  habilitação,  celebrar  a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

17. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. A parƟcipação de consórcios e subcontratação não serão permiƟdas, conforme item 17 do
Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

18. DO REAJUSTE DOS PREÇOS

18.1. Inaplicável ao caso concreto tendo em vista tratar-se de aquisição de material que será
entregue em parcela única, conforme disposto no item 15 do Termo de Referência.

19. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

19.1. Os critérios de recebimento, local e aceitação do objeto estão previstos no item 5 do Termo
de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As  obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 7 e 8 do
Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 11 do Termo de Referência.

22. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

22.1. Para  o  fornecimento  do(s)  bem(ns)  objeto  da  Licitação  será  formalizado  um
Contrato  AdministraƟvo  estabelecendo  em  suas  cláusulas  todas  as  condições,  garanƟas,  obrigações
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e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência e com a proposta de
preços da(s) licitante(s) vencedora(s), conforme estabelecido no item 13 do Termo de Referência. 

23. DA SUSTENTABILIDADE

23.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no
art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o
art. 3º da Lei nº 8.666/93, o qual estabelece a implementação de critérios, práƟcas e ações de logísƟca
sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das
empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto
ambiental em relação aos seus similares.

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

24.1. Comete  infração  administraƟva,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  o
licitante/adjudicatário que:

24.1.1. Não assinar o Termo de Contrato ou aceitar/reƟrar o instrumento, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

24.1.2. Apresentar documentação falsa;

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

24.1.5. Não manƟver a proposta;

24.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.7. Cometer fraude fiscal.

24.2. Das Espécies

24.2.1. As  licitantes  e/ou  contratadas  que  não  cumprirem  integralmente  as  obrigações
assumidas,  garanƟda a prévia defesa,  estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com
o Decreto  nº  26.851/2006,  e  suas  alterações,  que  regulamenta  a  aplicação  de  sanções
administraƟvas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520/02;

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de parƟcipação em licitação, e impedimento de contratar com
a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo
a natureza e a gravidade da falta comeƟda:

24.2.2. para o licitante e/ou CONTRATADA que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para
o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer  fraude  fiscal;  a  penalidade será  aplicada  por  prazo  não  superior  a  5  (cinco)  anos,  e  o
Licitante  e/ou CONTRATADA será  descredenciado do Sistema de Cadastro  de Fornecedores,  sem
prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e nas demais cominações legais, aplicadas e
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta comeƟda;

24.2.3. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública
enquanto  perdurarem  os  moƟvos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.
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24.2.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respecƟvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

24.3. Da Advertência

24.3.1. A advertência é o aviso por escrito,  emiƟdo quando o licitante e/ou CONTRATADA
descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela  Pregoeira,  quando  o  descumprimento  da  obrigação  ocorrer  no  âmbito  do
procedimento licitatório; e

II - pelo Ordenador de Despesas da DPDF se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual,  entendida desde a  recusa em reƟrar  a nota de empenho ou
assinar o contrato.

24.4. Da Multa

24.4.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo Ordenador de
Despesas do órgão contratante, por atraso injusƟficado na entrega ou execução do contrato, e será
aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento),  que corresponde a até 30 (trinta)  dias de
atraso;

II - 0,66  % (sessenta  e  seis  centésimos  por  cento)  por  dia  de  atraso na execução de
serviços,  calculado,  desde  o  primeiro  dia  de  atraso,  sobre  o  montante  das  parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; não podendo ultrapassar o valor previsto para o
inadimplemento completo da obrigação contratada.

III - 5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato/nota  de  empenho,  por
descumprimento do prazo de execução do serviço, sem prejuízo da aplicação do disposto nos
incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o
contrato  ou  reƟrar  o  instrumento  equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato/nota  de  empenho,  pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de execução do serviço.

24.4.2. A multa será formalizada por simples aposƟlamento contratual, na forma do art. 65, §
8º, da Lei Federal nº 8.666/1993 e será executada após regular processo administraƟvo, oferecido à
CONTRATADA o contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis,  a  contar do recebimento da noƟficação,  nos  termos do § 3º  do art.  86 da Lei  Federal  nº
8.666/1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garanƟa depositada do respecƟvo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administraƟvo ou judicial de execução.

24.4.3. Se a multa aplicada for superior  ao valor da parcela devida,  além da perda desta,
responderá à CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
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Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

24.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parƟr do
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente
normal na reparƟção interessada, ou no primeiro dia úƟl seguinte.

24.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a  execução  de  multa  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos  respecƟvos  custos  de
cobrança.

24.4.6. A  multa  poderá  ser  aplicada  cumulaƟvamente  com  outras  sanções,  segundo  a
natureza e a gravidade da falta comeƟda, consoante o previsto do subitem 24.2.2 e observado o
princípio da proporcionalidade.

24.4.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados  e/ou  rescindidos,  exceto  se  houver  jusƟficado  interesse  da  unidade  contratante  em
admiƟr  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias,  que  será  penalizado  na  forma  do  inciso  II  do
subitem 24.4.1.

24.4.8. A  sanção  pecuniária  prevista  no  inciso  IV  do  subitem  24.4.1  não  se  aplica  nas
hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

24.5. Da Suspensão

24.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de parƟcipar de
licitação  e  de  contratar  com  a  Administração,  e,  se  aplicada  em  decorrência  de  licitação  na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou CONTRATADA no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, insƟtuído pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005, e no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por  até  30  (trinta)  dias,  quando,  vencido  o  prazo  de  advertência,  emiƟda  pela
Pregoeira, o licitante e/ou CONTRATADA permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando o licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido
no Edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória,
ou, em original ou cópia autenƟcada, de forma definiƟva;

III - por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocada dentro
do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 5 (cinco) anos, quando o licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações,
objeƟvando obter,  para  si  ou  para  outrem,  vantagem decorrente  da  adjudicação do
objeto da licitação;

b) tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação; e

c) receber  qualquer  das  multas  previstas  no  subitem anterior  e  não efetuar  o
pagamento;

24.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a  Pregoeira,  quando  o  descumprimento  da  obrigação  ocorrer  no  âmbito  do
procedimento licitatório; e

SEI/GDF - 27999539 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

19 of 24 09/09/2019 15:58



II - o Ordenador de Despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação
ocorrer  na  fase  de  execução  contratual,  entendida  desde  a  recusa  em  reƟrar  a  nota  de
empenho ou assinar o contrato.

24.5.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

24.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando
as condutas ali previstas forem praƟcadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

24.6. Da Declaração de Inidoneidade

24.6.1. A declaração de inidoneidade será emiƟda pelo Ordenador de Despesa da DPDF, à
vista dos moƟvos informados na instrução processual.

24.6.2. A  declaração  de  inidoneidade  prevista  neste  item  24.6  permanecerá  em  vigor
enquanto  perdurarem  os  moƟvos  que  determinaram  a  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  a  aplicou,  e  será  concedida  sempre  que  a
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido
o prazo da sanção.

24.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua exƟnção será publicada no Diário Oficial do
Distrito  Federal,  e  seus  efeitos  serão extensivos  a  todos os órgãos /  enƟdades subordinadas ou
vinculadas ao Poder ExecuƟvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o Art.
87, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993.

24.6.4. Considera-se  comportamento  inidôneo  punível,  entre  outros,  a  declaração  falsa
quanto às condições de parƟcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

24.7. Das Demais Penalidades

24.7.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
fizer declaração falsa, fraudes fiscais estarão sujeitas às seguintes penalidades:

24.7.2. descredenciamento no SICAF,  pelo prazo de até  05 (cinco anos),  sem prejuízo das
multas previstas em Edital e das demais cominações legais;

24.7.3. As  sanções  previstas  nos  subitens  24.5  e  24.6  poderão  também  ser  aplicadas  às
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666/1993 ou
10.520/2002:

24.7.4. tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

24.7.5. tenham praƟcado atos ilícitos, visando frustrar os objeƟvos da licitação; e

24.7.6. demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração,  em
virtude de atos ilícitos praƟcados.

24.8. Do Direito de Defesa

24.8.1. É  facultado  à  interessada  interpor  recurso  contra  a  aplicação  das  penas  de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da respecƟva noƟficação.

24.8.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praƟcou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade,
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conforme Decreto Distrital nº 26.851/2006.

24.8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á  o  do  vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias  consecuƟvos,  exceto  quando  for
explicitamente disposto em contrário. O início do curso e o encerramento do prazo recairão em dias
úteis, assim considerados como dias úteis os dias de expediente no órgão perante o qual o corra o
prazo.

24.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal,  a aplicação da sanção será formalizada por despacho moƟvado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

24.8.5. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

24.8.6. o prazo do impedimento para licitar e contratar;

24.8.7. o fundamento legal da sanção aplicada; e

24.8.8. o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal.

24.8.9. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade  competente  para  aplicação  da  sanção  providenciará  a  sua  imediata  divulgação  no
síƟo www.comprasnet.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema, e aos demais
sistemas eletrônicos de contratação manƟdos por órgãos ou enƟdades da Administração Pública do
Distrito Federal.

24.8.10. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 24.3 e 24.4 deste capítulo de penalidades, as quais
se  formalizam por  meio  de simples  aposƟlamento,  na  forma do art.  65,  §8º,  da  Lei  Federal  nº
8.666/1993.

24.9. Do Assentamento em Registros

24.9.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

24.9.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

24.10. Da Sujeição a Perdas e Danos

24.10.1. Independentemente  das  sanções  legais  cabíveis,  regulamentadas  pelo  Decreto  nº
26.851/2006 e suas alterações, previstas neste Edital, o licitante e/ou CONTRATADA ficará sujeito,
ainda,  à  composição  das  perdas  e  danos  causados  à  Administração  pelo  descumprimento  das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

24.11. Disposições Complementares

24.11.1. As  sanções  previstas  nos  subitens  24.3,  24.4  e  24.5  do  presente  capítulo  serão
aplicadas pelo Ordenador de Despesas da Defensoria Pública do Distrito Federal.

24.11.2. O início do curso e o encerramento do prazo, dispostos neste capítulo, recairão em
dias úteis, assim considerados como dias úteis, os dias de expediente no órgão perante o qual corra o
prazo.

24.11.3. O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  neste
capitulo  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  as  penalidades  administraƟvas  e  a  responsabilidade  civil  e
criminal.

25. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
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25.1. Até 02 (dois)  dias úteis  antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão.

25.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

25.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para
realização do certame, exceto quando, inquesƟonavelmente,  a alteração não afetar a formulação das
propostas.

25.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro,  em  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente, por meio eletrônico, no endereço de e-mail licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

25.5. A apresentação de  esclarecimentos,  quesƟonamentos  e  impugnação contra  o  presente
Edital  será  processada  e  julgada  na  forma  e  nos  prazos  previstos  no  art.  18  do  Decreto  Federal
nº  5.450/2005,  recepcionado pelo  Decreto  Distrital  nº  25.966/2005,  mediante  peƟção a  ser  enviada
exclusivamente, por meio eletrônico, no endereço de e-mail licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

25.6. A parƟcipação no certame, sem que tenha sido tempesƟvamente impugnado o presente
Edital, implicará a plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

25.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem  geral,  serão  cadastradas  no  síƟo  www.comprasnet.gov.br,  sendo  de  responsabilidade  dos
licitantes, seu acompanhamento.

25.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respecƟvo prazo legal ou, no
caso  de  empresas,  que  estejam  subscritas  por  representante  não  habilitado  legalmente  ou  não
idenƟficado no processo para responder pela proponente.

25.9.  A peƟção de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de
estatuto  ou  contrato  social  e  suas  posteriores  alterações,  se  houver,  do  ato  de  designação  do
administrador,  ou  de  procuração  pública  ou  parƟcular  (instrumento  de  mandato  com  poderes  para
impugnar o Edital).

25.10.  O não atendimento ao disposto neste item terá como consequência o recebimento da
impugnação como pedido de esclarecimento.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro dia
úƟl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pela Pregoeira.

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade jurídica,  mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a  todos,  atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

26.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
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Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. O início do curso e o encerramento do prazo recairão em dias úteis,
assim considerados como dias úteis, os dias de expediente no órgão perante o qual corra o prazo.

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do
interesse público.

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.9. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,
no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br .

26.10. Todo e  qualquer  pedido de  alteração  do Termo  de Contrato  oriundo  deste  Edital  será
dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido.

26.11. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá a Pregoeira, fazer
as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da Administração.

26.12. A critério da Pregoeira, o prazo de 120 (cento e vinte) minutos para o envio de documentos
por meio do sistema eletrônico ou e-mail, poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário a
parƟr da apresentação prévia de jusƟficaƟva, do licitante, no chat de mensagens, por telefone ou e-mail.

26.13. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a
proposta do licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública.

26.14. À DPDF fica reservado o  direito de revogar a licitação por  razões de interesse público,
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por ilegalidade, de
oİcio  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  e  devidamente  fundamentado,  nos
termos do Art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.

26.15. Caso  sejam  constatadas  irregularidades  neste  instrumento,  entre  em  contato  com  a
Ouvidoria da Defensoria Pública do Distrito Federal, no telefone 0800 642 8686.

26.16. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei Federal nº
8.666/1993, Art. 65, §§ 1º, 2º, inciso II).

26.17. Quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  criados,  alterados  ou  exƟntos,  bem  como  a
superveniência de disposições  legais,  quando ocorridas após a data da apresentação da proposta,  se
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso (Lei Federal nº 8.666/1993, Art. 65, § 5º).

26.18. O foro  para  dirimir  questões  relaƟvas  ao presente  Edital  será  o  de  Brasília  –  DF,  com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

26.19. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Pregoeira, no endereço
mencionado no preâmbulo, ou através do fone (61) 2196-4387.

26.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

26.21. ANEXO I - Termo de Referência;

26.22. ANEXO II - EsƟmaƟva de Preços;

26.23. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preço
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26.24. ANEXO IV - Minuta de Contrato.

Brasília,  02 de setembro de 2019.

SIDNEY FERREIRA DE SOUSA

Diretor de Licitação

SubsƟtuto

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY FERREIRA DE SOUZA - Matr.0242594-7,
Diretor(a) de Licitação-SubsƟtuto(a), em 09/09/2019, às 15:57, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site: hƩp://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 27999539 código CRC= A7CF9D35.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45, 2º Andar, Sala 218 - Bairro Zona Industrial Guará - CEP 71200-219 - DF

2196-4387

00401-00020983/2018-24 Doc. SEI/GDF 27999539
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Aquisição de 07 (sete) veículos de transporte de passageiros e de serviços, zero quilômetro, visando o fortalecimento dos trabalhos desenvolvidos pelos Núcleos de Assistência Jurídica da Defensoria Pública do Distrito
Federal, para uƟlização do Convênio 340/2016 firmado entre o Ministério da JusƟça e a DPDF.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O objeto do Convênio nº 340/2016, firmado entre a Defensoria Pública do DF e o Ministério da jusƟça, trata da aquisição de 17 (dezessete) veículos de transporte de passageiros e de serviços, zero quilômetro, visando o
fortalecimento dos trabalhos desenvolvidos pelos Núcleos de Assistência Jurídica da Defensoria Pública do Distrito Federal, no processo de democraƟzação do Acesso à JusƟça.

2.2. Informamos que, por meio do Convênio n° 340/2016, foram adquiridos 10(dez) veículos novos, conforme especificações no processo eletrônico n.º 0401-000047/2017.     

2.3. A aquisição de mais 07 (sete) veículos se faz necessária para o cumprimento do Plano de Trabalho do Convênio n.º 340/2016, visando suprir as demandas referentes às aƟvidades insƟtucionais realizadas pelos Núcleos
de Assistência Jurídicas, instalados nos Fóruns das principais regiões administraƟvas de Brasília, bem como nas aƟvidades insƟtucionais da Defensoria Pública do Distrito Federal.

2.4. Os veículos serão uƟlizados conforme detalhamento abaixo:

2.4.1. Veículos para transporte de passageiros: Os veículos serão uƟlizados para o transporte de servidores e para as aƟvidades de apoio logísƟco e operacional às unidades funcionais da DPDF, presentes nas diversas
regiões administraƟvas do Distrito Federal.

2.4.2. Veículo Ɵpo uƟlitário: Os veículos serão uƟlizados para transporte em grande escala de materiais de expediente, documentos administraƟvos e processos aos diversos órgãos do Poder Judiciário do Distrito Federal. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Recomenda-se à contratação na modalidade Pregão Eletrônico, conforme estabelecido na Lei nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, pelo Decreto Distrital nº 23.460/2002, Decreto Distrital
nº 36.520/2015 e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993, atualizada, e ainda, a Lei complementar nº 123/2006 e o Decreto nº 8.538/2015.

4. REQUISITOS

4.1. CLASSIFICAÇÃO DO BEM

4.1.1. No paragrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão) temos:

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste arƟgo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objeƟvamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais no mercado.

4.1.2. Em que pese o conceito seja aberto quanto ao que seja comum, ao analisarmos a especificação do(s) bem(ns) demandado(s) verificamos que este(s): é (são) passíveis de padronização por critérios objeƟvos de
desempenho e qualidade comuns no mercado correspondente; possui(em) especificações usuais de mercado; e possui(em) disponibilidade no mercado.

4.1.3. Assim sendo, visto que atendem aos critérios esƟpulados no citado parágrafo único do art. 1º, da Lei 10.520 de 2002, acolhida no Distrito Federal pelo Decreto nº 23.460/2002, o(s) equipamento(s) pretendido(s)
pode(m) ser enquadrado(s) como bem(ns) comum(ns).

4.2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.2.1. Os veículos a serem fornecidos deverão possuir no mínimo as especificações técnicas e quanƟdades descritas a seguir.

Item Qtd Descrição

01  02

Veículo automoƟvo Ɵpo Passeio, novo, zero KM, com ano de fabricação 2019 e modelo 2019, ou superior, 1º emplacamento em nome do adquirente, bicombusơvel (álcool/gasolina), motor com potência
mínima de 82 CV, pneus 165/60 R13 ou superior, transmissão de 05 marchas à frente e uma a ré, 04 portas laterais, capacidade para 05 passageiros incluindo o motorista, Air bag duplo, ar condicionado
original de fábrica instalado pela montadora, protetor de cárter, cor branca, bancos dianteiros individuais, jogo de tapetes emborrachados, equipamentos exigidos pelo CONTRAN, licenciado e emplacado,
placa branca, totalmente regularizada e matriculada junto ao DETRAN, garanƟa de 12 meses, sem limite de quilometragem. Literatura: manual de operação e manutenção, catálogo de peças, manual de
segurança, manual do proprietário, manual de serviço; Comunicação visual do veículo: fornecimento, produção e aplicação de adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta performance para a lataria, do Ɵpo
plotagem, com padronização visual fornecida pelo órgão. Assistência técnica autorizada na cidade de Brasília/DF.

 02  05

Veículo automoƟvo Ɵpo uƟlitário/mini-furgão, novo, zero KM, com ano de fabricação 2019 e modelo 2019, ou superior, 1º emplacamento em nome do adquirente, bicombusơvel (álcool/gasolina), motor com
potência mínima de 85 cv (gasolina), roda aro R14, transmissão de 05 marchas à frente e uma a ré, capacidade de carga úƟl mínima de 650 Kg, comparƟmento de carga com capacidade volumétrica de no
mínimo 3000 (litros), Portas traseiras assimétricas, Air bag duplo, ar condicionado original de fábrica instalado pela montadora, protetor de cárter, Freios ABS, cor branca, bancos dianteiros individuais, jogo de
tapetes  emborrachados,  equipamentos exigidos  pelo  CONTRAN,  licenciado e emplacado,  placa branca,  totalmente regularizada e matriculada  junto ao DETRAN,  garanƟa  de  12  meses,  sem limite de
quilometragem. Literatura: manual de operação e manutenção, catálogo de peças, manual de segurança, manual do proprietário, manual de serviço; Comunicação visual do veículo: fornecimento, produção e
aplicação de adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta performance para a lataria, do Ɵpo plotagem, com padronização visual fornecida pelo órgão. Assistência técnica autorizada na cidade de Brasília/DF.

4.3 PAPÉIS E RESPONSABILIDADE

4.3.1. Gestor do Contrato: coordena as aƟvidades relacionadas à fiscalização técnica, administraƟva, setorial e pelo público usuário e é responsável pelo recebimento definiƟvo do serviço contratado, nos termos do art. 40,
inciso V, parágrafo §2 e inciso I, ambos da IN  05/2017/ SGMPG.

4.3.2. Fiscal Técnico: avalia e acompanha a execução contratual, com o objeto de aferir se a quanƟdade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compaơveis com os indicadores de níveis mínimos de
desempenho esƟpulados no ato convocatório e recebe provisoriamente o serviço contratado, conforme art. 40, inciso II da IN  05/2017/ SGMPG.

4.3.3. Fiscal AdministraƟvo: fiscaliza o contrato quanto aos aspectos administraƟvos, nos termos do art. 40, inciso III, IN  05/2017/ SGMPG.

4.3.4. Preposto: representa a contratada, acompanha a execução do contrato e atua como interlocutor principal junto ao contratante para receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administraƟvas referentes ao andamento contratual.

5. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

5.1. Os veículos deverão ser entregues no Núcleo de Transporte – NUTRAN, situado na sede da Defensoria Pública do Distrito Federal, localizado no Setor de Indústria e Abastecimento – SIA, trecho 17, Rua 07, lote 45 –
Brasília-DF, no prazo não superior a 60 (sessenta) dias consecuƟvos, contados a parƟr do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do contrato, com todos os tributos, embalagens, fretes, encargos sociais e
quaisquer outras despesas liquidadas que incidam ou venham a incidir no preço proposto.

5.2. O veículo deverá ser entregue com o tanque abastecido em sua totalidade.

5.3. O veículo a ser entregue deverá ser 0 km e terem ano/modelo de fabricação indicado no termo de referência.

5.4. O veículo deverá ser entregue emplacado (placa oficial).

5.5. O veículo deverá ser entregue com todas as taxas e impostos pagos.

5.6. Recebimento provisório: para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações e de funcionamento.

5.7. Recebimento definiƟvo: após a verificação do material entregue se possuir todas as caracterísƟcas consignadas na especificação do objeto, no prazo de 03 (três) dias.

5.8. Os recebimentos provisório e definiƟvo do objeto deverão ser feitos mediante recibo.

5.9. Após recebimento definiƟvo do objeto, a nota fiscal será atestada e encaminhada para pagamento.

5.10. O recebimento provisório não exime a empresa contratada da responsabilidade pela solidez, segurança e funcionamento do objeto fornecido.

5.11. Na proposta da empresa contratada deverá constar também, prospecto e declaração de que os veículos possuem assistência técnica e fornecimento de peças de reposição em Brasília - DF.

5.12. A empresa contratada deverá fornecer declaração de que os veículos fornecidos ao Contratante não estão sob gravame - Alienação Fiduciária.

5.13. Os veículos serão recebidos pela Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF, observando os ditames e prazos conƟdos nos arƟgos 73 e 76 da Lei 8.666/93, conforme segue abaixo:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de conformidade do veículo com as especificações do Termo de Referência;

b) DefiniƟvamente, após a verificação da qualidade e atendimento a todos os requisitos mínimos especificados no Termo de Referência e consequente aceitação.

5.14. O recebimento definiƟvo será realizado pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais.

5.15. A empresa fornecedora fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, os veículos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou de
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materiais empregados.

6. DA GARANTIA

6.1. Os veículos deverão ter garanƟa pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contra qualquer espécie de defeitos de fabricação, contados da data de recebimento definiƟvo dos veículos, devendo o Fornecedor, após a
comunicação da DPDF, providenciar no prazo máximo de 48 horas, as devidas correções.

6.2. Durante o período de garanƟa, o fornecedor subsƟtuirá todas as peças e executará todos os serviços para a devida correção dos defeitos sem quaisquer ônus para a DPDF.

6.3. A Contratada deverá possuir técnicos devidamente qualificados e treinados pelo fabricante do veículo, com habilidades técnicas para execução dos serviços de manutenção correƟva.

6.4. Deverá possuir assistência técnica que disponha de peças de reposição, em Brasília/DF.

6.5. Após a manutenção correƟva, caso persistam os mesmos defeitos, a empresa contratada deverá subsƟtuir o(s) veículo (s) por outro de mesma marca/modelo com as mesmas caracterísƟcas e especificações constantes
desse Termo de Referência.

6.6. Entende-se por manutenção correƟva, série de procedimentos desƟnados a recolocar os veículos em seu perfeito estado de funcionamento e uso, tais como: subsƟtuição de peças, ajustes e reparos necessários, de
acordo com os manuais e normas técnicas especificadas pelo Fabricante dos veículos.

7. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

7.1. Entregar os produtos nos prazos estabelecidos e nas condições consignadas neste Termo.

7.2. Comunicar a Contratante, por meio da Diretoria de Apoio Operacional - DIAP, por escrito, no prazo máximo de 48 horas que anteceder ao vencimento do prazo estabelecido para entrega dos produtos, os moƟvos que
impossibilitem o seu cumprimento.

7.3. Refazer, reparar, corrigir, remover, trocar, às suas expensas, no todo ou em parte, o (s) produto (s) que for (em) recusado (s) pela Comissão de Recebimento da da Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, contados do recebimento da noƟficação que lhe será entregue.

7.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, encargos sociais e previdenciários, taxas e impostos, exames médicos dos seus empregados, sem qualquer ônus
para a Contratante.

7.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na prestação dos serviços, indenizando os danos moƟvados.

7.6. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, por qualquer forma, as obrigações assumidas oriundas do contrato, nem subcontratar, salvo se prévia e expressamente autorizada pela Administração.

7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habitação e qualificação exigidas no ato convocatório e quando da assinatura do Contrato.

7.8. Fornecer, produzir e aplicar adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta performance na lataria dos veículos, do Ɵpo plotagem, com padronização visual fornecida pela DPDF.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas por ocasião da assinatura do Contrato.

8.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa contratada.

8.3. Comunicar a empresa contratada, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas.

8.4. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias, financeiras e contábeis do Distrito Federal.

8.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do Contrato, através de servidor especialmente designado para este fim.

8.6. Após o término da garanƟa, a manutenção dos veículos adquiridos ficará sob a responsabilidade da Contratante.

8.7. A sede atual da Defensoria Pública do DF localizada no SIA Sul Trecho 17 Rua 07 Lote 45 – Brasília-DF é composta de subsolo desƟnado ao serviço de transporte e estacionamento de veículos insƟtucionais.

8.8. Os veículos adquiridos serão uƟlizados nas demandas diárias da Defensoria Pública do DF, no serviço de transporte de malote, de processos e servidores entre sua Sede e os Núcleos de Atendimentos espalhados nas
diversas regiões administraƟvas do Distrito Federal, bem como no apoio aos atendimentos iƟnerantes realizados pela Unidade.

9. VALOR ESTIMADO

9.1. O valor esƟmado para referida contratação, conforme pesquisa realizada pelo Departamento de Pesquisas de Preços e PLS (23847007) é de R$ 447.714,08 (quatrocentos e quarenta e sete mil, setecentos e quatorze
reais e oito centavos):

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

Qtd.

PREÇO 1:
Painel NFe

do DF

(R$)

PREÇO 2

(R$)

PREÇO 3

(R$)

PREÇO 4

(R$)

PREÇO 5

(R$)

PREÇO 6

(R$)

MEDIANA   
(cálculo dos

valores
discrepantes)

(R$)

MÍNIMO
(-50%)

(R$)

MÁXIMO
(+50%)

(R$)

MEDIANA
FINAL

(R$)

MÉDIA
FINAL

(R$)

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

(R$)

TOTAL
ESTIMADO

(R$)

    1

Veículo
automoƟvo
Ɵpo Passeio,
novo, zero

KM, com ano
de fabricação

2019 e
modelo 2019,
ou superior,

demais
especificações
(23275386).

  unidade     2  47.000,00  54.490,00  39.450,00  34.972,25  61.990,00  62.800,00       50.745,00  25.372,50  76.117,50  50.745,00  50.117,04  50.117,04  100.234,08

    2

Veículo
automoƟvo

Ɵpo
uƟlitário/mini-
furgão, novo,
zero KM, com

ano de
fabricação

2019 e
modelo 2019,
ou superior,

demais
especificações
(23275386).

  unidade      5  70 .990,00 63.490,00  59.200,00        - 76.800,00 77.000,00     70.990,00  35.495,00 106.485,00
 70.990,00

69.496,00
 69.496,00

 347.480,00

VALOR TOTAL ESTIMADO 447.714,08

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A despesa com a contratação dos serviços descritos correrá à conta dos elementos orçamentários a seguir descritos:

I – Unidade Gestora: Defensoria Pública do Distrito Federal

II – CNPJ: 12.219.624/0001-83

III – Programa de Trabalho: 03.122.6002.8517.9632 

IV – Elemento da Despesa: 449051

V – Fontes de Recursos:   321, 332 e 390

11.  DO PAGAMENTO

11.1. A empresa contratada apresentará Fatura/Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa, sendo efetuada mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo de 30 (dez) dias, da data do atesto da
nota fiscal pelo Executor do Contrato, observada as formalidades previstas no contrato e/ou neste Termo de Referência.

11.2. O pagamento será efetuado a vista, através de crédito em conta corrente mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pela unidade requisitante acompanhadas obrigatoriamente das
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cerƟdões que comprovam sua regularidade junto a Fazenda Pública do Distrito Federal, ao InsƟtuto Nacional de Seguridade Social – INSS, ao Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço – FGTS e a Fazenda Pública Federal.

11.3. Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

11.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social do Distrito
Federal.

11.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe Ɵver sido imposta em decorrência de penalidade ou inadimplemento contratual, sem
que isso gere direito à alteração dos preços, ou de atualização monetária por atraso de pagamento.

11.6. Serão reƟdos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, conforme Legislação vigente.

12. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

12.1. A Disponibilidade Orçamentária será informada pela DIORF.

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1. Para o fornecimento do(s) bem(ns) objeto da Licitação será formalizado um Contrato AdministraƟvo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garanƟas, obrigações e responsabilidades entre as partes, em
conformidade com este Termo de Referência e com a proposta de preços da(s) licitante(s) vencedora(s).

14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

14.1. O critério de julgamento que será adotado será o de menor preço por ITEM, em atenção ao art. 45, inciso I, da Lei nº 8.666/1993.

14.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências conƟdas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no art. 48, inciso II, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

14.3. A proposta comercial deverá ser entregue, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, com marca e modelo do produto ofertado, preço unitário e total em moeda nacional corrente, incluídas todas as
despesas necessárias à entrega do objeto deste Termo de Referência, como também, todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto desta licitação.

14.4. O proponente não poderá apresentar preço superior ao menor valor orçado constante na planilha de custo apresentada pelo Departamento de Pesquisa de Preços e PLS.

15.  DO REAJUSTE DOS PREÇOS

15.1. Inaplicável ao caso concreto tendo em vista tratar-se de aquisição de material que será entregue em parcela única.

16. DA SUSTENTABILIDADE

16.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº
8.666/93, o qual estabelece a implementação de critérios,  práƟcas  e  ações de logísƟca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal  direta,  autárquica e fundacional e das empresas estatais
dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

17. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. A parƟcipação de consórcios não será premiada, uma vez que o objeto a ser adquirido é amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por
frustrar o próprio caráter compeƟƟvo da disputa pelo menor preço.

17.2. Pelo mesmo moƟvo não será admiƟda a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à Administração Pública. Deste modo é vedada a subcontratação do
objeto.

18. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

18.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

18.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual;

18.1.2 Prova de inscrição ou cadastro estadual, distrital ou municipal, se houver, relaƟvo ao domicilio ou sede do licitante, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;

18.1.3 Ato consƟtuƟvo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
Administradores;

18.1.4 Inscrição do ato consƟtuƟvo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

18.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a aƟvidade
assim o exigir;

18.1.6 Comprovante de Consulta de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, manƟdo pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br);

18.1.7 Comprovante  de  consulta  de  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  AdministraƟva,  manƟdo  pelo  Conselho  Nacional  de  JusƟça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php).

18.2.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

18.2.1. 1 (um) ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) apƟdão para desempenho de
aƟvidade perƟnente e compaơvel em caracterísƟcas e quanƟdades com o objeto desta contratação;

18.2.2. Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica, admiƟndo-se também o somatório de quanƟtaƟvos executados de forma concomitante;

18.2.3. O (s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços prestados no âmbito de sua aƟvidade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social, devidamente
registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;

18.2.4. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do respecƟvo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser
executado em prazo inferior;

18.2.5.
A contratada deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legiƟmidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, quando solicitado.

19. PENALIDADES

19.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, garanƟda a defesa prévia, a empresa contratada ficará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93 e ainda às sanções previstas no Decreto nº 26.851, de 30/05/2006.

20. FORO

20.1. O Foro para dirimir eventuais conflitos acerca do presente objeto de contratação deverá ser o Foro do Distrito Federal, Seção Judiciária da cidade de Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1.  Os serviços prestados deverão estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e em conformidades com a legislação em vigor. 

21.2. No caso de situações não previstas neste documento, todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como pelas legislações perƟnentes ao tema.

21.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entrar em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria-Geral do Distrito  Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060.

Brasília-DF, 23 de julho de 2019.

Equipe de Planejamento e Fiscalização da Contratação:

Irineu Costa Brito

Gestor do Contrato
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João Maria de Souza

Fiscal Técnico

José Lima Filho

Fiscal AdministraƟvo

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY FERREIRA DE SOUZA - Matr.0242594-7,
Diretor(a) de Licitação-SubsƟtuto(a), em 06/09/2019, às 19:02, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site: hƩp://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 27938001 código CRC= 538B08A2.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45, 2º Andar, Sala 218 - Bairro Zona Industrial Guará - CEP 71200-219 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

ANEXO II

ESTIMATIVA DE PREÇOS

Item Qtd Descrição Valor Unit. Total EsƟmado

01  02

Veículo automoƟvo Ɵpo Passeio, novo, zero KM, com ano de
fabricação  2019  e  modelo  2019,  ou  superior,  1º
emplacamento  em  nome  do  adquirente,  bicombusơvel
(álcool/gasolina),  motor  com  potência  mínima  de  82  CV,
pneus 165/60 R13 ou superior, transmissão de 05 marchas à
frente  e  uma a  ré,  04  portas  laterais,  capacidade  para  05
passageiros  incluindo  o  motorista,  Air  bag  duplo,  ar
condicionado original  de  fábrica  instalado  pela  montadora,
protetor de cárter, cor branca, bancos dianteiros individuais,
jogo de tapetes emborrachados, equipamentos exigidos pelo
CONTRAN, licenciado e emplacado, placa branca, totalmente
regularizada e matriculada junto ao DETRAN, garanƟa de 12
meses, sem limite de quilometragem. Literatura: manual de
operação  e  manutenção,  catálogo  de  peças,  manual  de
segurança,  manual  do  proprietário,  manual  de  serviço;
Comunicação  visual  do  veículo:  fornecimento,  produção  e
aplicação de adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta
performance  para  a  lataria,  do  Ɵpo  plotagem,  com
padronização visual fornecida pelo órgão. Assistência técnica
autorizada na cidade de Brasília/DF.

R$ 50.117,04 R$ 100.234,08

 02  05

Veículo  automoƟvo  Ɵpo  uƟlitário/mini-furgão,  novo,  zero
KM, com ano de fabricação 2019 e modelo 2019, ou superior,
1º  emplacamento  em  nome  do  adquirente,  bicombusơvel
(álcool/gasolina),  motor  com  potência  mínima  de  85  cv
(gasolina), roda aro R14, transmissão de 05 marchas à frente
e  uma  a  ré,  capacidade  de  carga  úƟl  mínima  de  650  Kg,
comparƟmento de carga com capacidade volumétrica de no
mínimo 3000  (litros),  Portas  traseiras  assimétricas,  Air  bag
duplo,  ar  condicionado  original  de  fábrica  instalado  pela

R$ 69.496,00 R$ 347.480,00
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montadora, protetor de cárter, Freios ABS, cor branca, bancos
dianteiros  individuais,  jogo  de  tapetes  emborrachados,
equipamentos  exigidos  pelo  CONTRAN,  licenciado  e
emplacado,  placa  branca,  totalmente  regularizada  e
matriculada  junto  ao  DETRAN,  garanƟa  de  12  meses,  sem
limite de quilometragem. Literatura: manual de operação e
manutenção,  catálogo  de  peças,  manual  de  segurança,
manual  do  proprietário,  manual  de  serviço;  Comunicação
visual  do  veículo:  fornecimento,  produção  e  aplicação  de
adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta performance
para  a  lataria,  do  Ɵpo  plotagem,  com  padronização  visual
fornecida  pelo  órgão.  Assistência  técnica  autorizada  na
cidade de Brasília/DF.

TOTAL ESTIMADO R$ 447.714,08

O Valor Total Estimado é da ordem de R$ 447.714,08 (quatrocentos e quarenta e sete mil setecentos e
quatorze reais e oito centavos).

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY FERREIRA DE SOUZA - Matr.0242594-7,
Diretor(a) de Licitação-SubsƟtuto(a), em 06/09/2019, às 19:02, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site: hƩp://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 27938026 código CRC= 78AE44ED.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF

Senhor (a) Pregoeiro (a)

 A  empresa___________________________________________,  por  meio  de  seu representante  legal,
vem apresentar proposta de preços dos serviços abaixo relacionados para a Defensoria Pública do Distrito
Federal:

Item Qtd Descrição Valor
Unit. Valor Total 

01  02

Veículo automoƟvo Ɵpo Passeio, novo, zero KM, com ano de
fabricação  2019  e  modelo  2019,  ou  superior,  1º
emplacamento  em  nome  do  adquirente,  bicombusơvel
(álcool/gasolina),  motor  com  potência  mínima  de  82  CV,
pneus 165/60 R13 ou superior, transmissão de 05 marchas à
frente  e  uma a  ré,  04  portas  laterais,  capacidade para  05
passageiros  incluindo  o  motorista,  Air  bag  duplo,  ar
condicionado original  de  fábrica  instalado pela  montadora,
protetor de cárter, cor branca, bancos dianteiros individuais,
jogo de tapetes emborrachados, equipamentos exigidos pelo
CONTRAN, licenciado e emplacado, placa branca, totalmente
regularizada e matriculada junto ao DETRAN, garanƟa de 12
meses, sem limite de quilometragem. Literatura: manual de
operação  e  manutenção,  catálogo  de  peças,  manual  de
segurança,  manual  do  proprietário,  manual  de  serviço;
Comunicação  visual  do  veículo:  fornecimento,  produção  e
aplicação de adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta
performance  para  a  lataria,  do  Ɵpo  plotagem,  com
padronização visual fornecida pelo órgão. Assistência técnica
autorizada na cidade de Brasília/DF.

R$ R$

 02  05

Veículo  automoƟvo  Ɵpo  uƟlitário/mini-furgão,  novo,  zero
KM, com ano de fabricação 2019 e modelo 2019, ou superior,
1º  emplacamento  em  nome  do  adquirente,  bicombusơvel
(álcool/gasolina),  motor  com  potência  mínima  de  85  cv
(gasolina), roda aro R14, transmissão de 05 marchas à frente

R$ R$

SEI/GDF - 27938051 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

1 of 3 09/09/2019 15:46



e  uma  a  ré,  capacidade  de  carga  úƟl  mínima  de  650  Kg,
comparƟmento de carga com capacidade volumétrica de no
mínimo 3000  (litros),  Portas  traseiras  assimétricas,  Air  bag
duplo,  ar  condicionado  original  de  fábrica  instalado  pela
montadora, protetor de cárter, Freios ABS, cor branca, bancos
dianteiros  individuais,  jogo  de  tapetes  emborrachados,
equipamentos  exigidos  pelo  CONTRAN,  licenciado  e
emplacado,  placa  branca,  totalmente  regularizada  e
matriculada  junto ao  DETRAN,  garanƟa  de  12  meses,  sem
limite de quilometragem. Literatura: manual de operação e
manutenção,  catálogo  de  peças,  manual  de  segurança,
manual  do  proprietário,  manual  de  serviço;  Comunicação
visual  do  veículo:  fornecimento,  produção  e  aplicação  de
adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta performance
para  a  lataria,  do  Ɵpo  plotagem,  com  padronização  visual
fornecida  pelo  órgão.  Assistência  técnica  autorizada  na
cidade de Brasília/DF.

Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive salários, encargos trabalhistas,
impostos e taxas, bem como quaisquer outras despesas incidentes na fabricação dos produtos objeto da
licitação.

Declaramos,  expressamente,  que estamos de pleno acordo com todas as  condições estabelecidas no
Edital  e  seus  anexos,  bem  como  todas  as  obrigações  especificadas  no  contrato  ou  instrumento
equivalente.

O prazo de validade da nossa proposta é de 60 (Sessenta) dias contados da data da entrega da proposta.  

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato, ou reƟrar o
instrumento equivalente no prazo determinado, em conformidade com o instrumento convocatório, e
para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Razão Social:______________________________________ CNPJ:_______________

Endereço:______________________________________ Tel/Fax: ________________

Dados do Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY FERREIRA DE SOUZA - Matr.0242594-7,
Diretor(a) de Licitação-SubsƟtuto(a), em 06/09/2019, às 19:02, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site: hƩp://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 27938051 código CRC= 674DF316.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  PARA  AQUISIÇÃO  DE  BENS  Nº
__/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  DISTRITO
FEDERAL  –  DPDF  E  A  EMPRESA
___________.

PROCESSO Nº __________________.

Cláusula Primeira – Das Partes

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,  neste ato denominada CONTRATANTE,  com sede no
Setor  de  Indústria  e  Abastecimento,  no Trecho  n°  17,  Rua 07,  Lote  45,  Brasília-DF,  CEP:  71.200-219,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.219.624/0001-83, representada por _________________, na qualidade
de _____________,  com delegação de competência  prevista  nas  Normas de Execução Orçamentária,
Financeira  e  Contábil  do  Distrito  Federal  e  _____________________,  doravante
denominada  CONTRATADA,  CNPJ  nº  ________________,  com  sede  em  __________,  representada
por______________, na qualidade de ______________. 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _________ nº ______ (fls. ______), da Proposta de
fls. _____, da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente Lei nº 8.666 de 21/06/93.

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a aquisição de 07 (sete) veículos de transporte de passageiros e de serviços,
zero  quilômetro,  visando  o  fortalecimento  dos  trabalhos  desenvolvidos  pelos  Núcleos  de  Assistência
Jurídica da Defensoria Pública do Distrito Federal,  para uƟlização dos recursos do Convênio 340/2016
firmado entre o Ministério da JusƟça e a DPDF, consoante especifica o Edital de_________ nº __________
(fls. ____) e a Proposta de fls. ______, que passam a integrar o presente Termo.

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.
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Cláusula Quinta – Da Forma de Fornecimento

5.1 A entrega do objeto processar-se-á de forma integral  em prazo não superior a 60 (sessenta) dias
consecuƟvos,  contados  a  parƟr  do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura  do contrato,
conforme especificação conƟda no Edital de _______ nº ___ (fls. ___) e na Proposta de fls. ___, facultada
sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente jusƟficada por
escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

5.2 Os veículos deverão ser entregues no Núcleo de Transporte – NUTRAN, situado na sede da Defensoria
Pública do Distrito Federal, localizado no Setor de Indústria e Abastecimento – SIA, trecho 17, Rua 07, lote
45 – Brasília-DF, com todos os tributos, embalagens, fretes, encargos sociais e quaisquer outras despesas
liquidadas que incidam ou venham a incidir no preço proposto.

5.3 Os veículos serão recebidos pela Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF, observando os ditames
e prazos conƟdos nos arƟgos 73 e 76 da Lei 8.666/93, conforme segue abaixo:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de conformidade do veículo com as especificações
do Termo de Referência;

b)  DefiniƟvamente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  atendimento  a  todos  os  requisitos  mínimos
especificados no Termo de Referência e consequente aceitação.

Cláusula Sexta – Do Valor

O  valor  total  do  Contrato  é  de  ______  (______),  devendo  a  importância  de  _______(_______)  ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº
6.254 de 09/01/2019.

Cláusula SéƟma – Da Dotação Orçamentária

7.1  A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 480101

II – Programa de Trabalho: 03.122.6002.8517.9632

III – Natureza da Despesa: 44.90.52

IV – Fontes de Recursos:  321, 332 e 390

7.2 O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho nº _____, emiƟda em
_______, sob o evento nº ________, na modalidade ordinário.

Cláusula Oitava – Do Pagamento

8.1 A empresa CONTRATADA apresentará Fatura/Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa,
sendo efetuada mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo de até 30 (trinta) dias,
da  data  do  atesto  da  nota  fiscal  pela  Comissão  Executora  do  Contrato,  observada  as  formalidades
previstas no contrato e/ou no Termo de Referência.

8.2 O pagamento será efetuado a vista, através de crédito em conta corrente mediante apresentação da
Nota  Fiscal  devidamente  atestada  pelo  responsável  pela  unidade  requisitante  acompanhadas
obrigatoriamente das cerƟdões que comprovam sua regularidade junto a Fazenda Pública do Distrito
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Federal, ao InsƟtuto Nacional de Seguridade Social – INSS, ao Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço –
FGTS e a Fazenda Pública Federal.

8.3 Caso a CONTRATADA seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

8.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será
devolvida à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas
saneadoras.  Nesta hipótese,  o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal,  não acarretando qualquer  ônus para  a  Secretaria  de Estado da
Ordem Pública e Social do Distrito Federal.

8.5  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  empresa  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação
qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  Ɵver  sido  imposta  em  decorrência  de  penalidade  ou
inadimplemento contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de atualização monetária
por atraso de pagamento.

8.6  Serão  reƟdos  na  fonte  os  tributos  e  contribuições  sobre  os  pagamentos  efetuados,  conforme
Legislação vigente.

Cláusula Nona – Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

Cláusula Décima – Da GaranƟa

10.1 Os veículos deverão ter garanƟa pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contra qualquer espécie de
defeitos de fabricação, contados da data de recebimento definiƟvo dos veículos, devendo o Fornecedor,
após a comunicação da CONTRATANTE, providenciar no prazo máximo de 48 horas, as devidas correções.

10.2 Durante o período de garanƟa, o fornecedor subsƟtuirá todas as peças e executará todos os serviços
para a devida correção dos defeitos sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

10.3 A CONTRATADA deverá possuir técnicos devidamente qualificados e treinados pelo fabricante do
veículo, com habilidades técnicas para execução dos serviços de manutenção correƟva.

10.4 Deverá possuir assistência técnica que disponha de peças de reposição, em Brasília/DF.

10.5 Após a manutenção correƟva, caso persistam os mesmos defeitos, a empresa CONTRATADA deverá
subsƟtuir  o(s)  veículo  (s)  por  outro  de  mesma  marca/modelo  com  as  mesmas  caracterísƟcas  e
especificações constantes do Termo de Referência.

10.6 Entende-se por manutenção correƟva, série de procedimentos desƟnados a recolocar os veículos em
seu  perfeito  estado  de  funcionamento  e  uso,  tais  como:  subsƟtuição  de  peças,  ajustes  e  reparos
necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas especificadas pelo Fabricante dos veículos.

Cláusula Décima Primeira – Da Responsabilidade da Defensoria Pública do Distrito Federal

11.1 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa cumprir suas obrigações
dentro das normas e condições assumidas por ocasião da assinatura do Contrato.

11.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas
pela empresa contratada.
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11.3  Comunicar  a  empresa  contratada,  por  escrito,  eventuais  anormalidades  de  qualquer  espécie,
prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas.

11.4 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias, financeiras e contábeis do
Distrito Federal.

11.5  Fiscalizar  o  cumprimento das  obrigações,  no que  se  refere  à  execução do Contrato,  através  de
servidor especialmente designado para este fim.

11.6 Após o término da garanƟa, a manutenção dos veículos adquiridos ficará sob a responsabilidade da
CONTRATANTE.

11.7 A sede atual da Defensoria Pública do DF localizada no SIA Sul Trecho 17 Rua 07 Lote 45 – Brasília-DF
é composta de subsolo desƟnado ao serviço de transporte e estacionamento de veículos insƟtucionais.

11.8 Os veículos adquiridos serão uƟlizados nas demandas diárias da Defensoria Pública do DF, no serviço
de  transporte  de  malote,  de  processos  e  servidores  entre  sua  Sede  e  os  Núcleos  de  Atendimentos
espalhados  nas  diversas  regiões  administraƟvas  do  Distrito  Federal,  bem  como  no  apoio  aos
atendimentos iƟnerantes realizados pela Unidade.

11.9 A Defensoria Pública do Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

Cláusula Décima Segunda – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

12.1 Entregar os produtos nos prazos estabelecidos e nas condições consignadas neste Termo.

12.2 Comunicar a CONTRATANTE, por meio da Diretoria de Apoio Operacional - DIAP, por escrito, no prazo
máximo de 48 horas que anteceder ao vencimento do prazo estabelecido para entrega dos produtos, os
moƟvos que impossibilitem o seu cumprimento.

12.3 Refazer, reparar, corrigir, remover, trocar, às suas expensas, no todo ou em parte, o (s) produto (s)
que for (em) recusado (s) pela Comissão de Recebimento da da CONTRATANTE, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contados do recebimento da noƟficação que lhe será entregue.

12.4  Arcar  com todas as  despesas,  diretas  ou  indiretas  decorrentes  do cumprimento das  obrigações
assumidas, encargos sociais e previdenciários, taxas e impostos, exames médicos dos seus empregados,
sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

12.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na prestação dos serviços, indenizando os danos moƟvados.

12.6  Não transferir  a  terceiros,  no todo ou  em parte,  por  qualquer  forma,  as  obrigações  assumidas
oriundas do contrato, nem subcontratar, salvo se prévia e expressamente autorizada pela Administração.

12.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habitação e qualificação exigidas no ato convocatório e quando da assinatura do
Contrato.

12.8 Fornecer, produzir e aplicar adesivo cast 3m – d 3000 (50 microns) de alta performance na lataria dos
veículos, do Ɵpo plotagem, com padronização visual fornecida pela CONTRATANTE.

Cláusula Décima Terceira – Da Alteração Contratual

13.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiƟvo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.
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13.2  A alteração de  valor  contratual,  decorrente  do reajuste  de preço,  compensação  ou  penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respecƟvo valor, dispensa a celebração de aditamento.

Cláusula Décima Quarta – Das Penalidades

O atraso injusƟficado na execução,  bem como a  inexecução total  ou parcial  do Contrato,  sujeitará  a
CONTRATADA à multa prevista no Edital, descontada da garanƟa oferecida ou judicialmente, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, facultada à
Defensoria Pública do Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

Cláusula Décima Quinta – Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma
das partes e a anuência da outra, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do
curso normal da execução do Contrato.

Cláusula Décima Sexta – Da Rescisão

16.1  O  Contrato  poderá  ser  rescindido  por  ato  unilateral  da  Administração,  reduzido  a  termo  no
respecƟvo processo, na forma prevista no Edital,  observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se  a  CONTRATADA  às  consequências  determinadas  pelo  art.  80  desse  diploma legal,  sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

16.2 Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administraƟva pela inexecução
total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento,
conforme inciso IX, do art. 55 c/c art. 77 da Lei 8.666/1993.

Cláusula Décima SéƟma – Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da CONTRATADA para com a Defensoria Pública do Distrito Federal, decorrentes ou não do
ajuste, serão inscritos em Dívida AƟva e cobrados mediante execução na forma da legislação perƟnente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Oitava – Do Executor

A  Defensoria  Pública  do  Distrito  Federal  designará  Comissão  Executora  para  o  Contrato,  que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

Cláusula Décima Nona - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia úƟl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Defensoria
Pública do Distrito Federal.

Cláusula Vigésima - Das Disposições Gerais
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Aplica-se a Lei nº 10.520/2002 à execução do contrato e especialmente aos casos omissos.

Cláusula Vigésima Primeira – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaƟvas ao cumprimento do
presente Contrato.

Brasília, _____ de ___________ de 2019

Pela CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY FERREIRA DE SOUZA - Matr.0242594-7,
Diretor(a) de Licitação-SubsƟtuto(a), em 09/09/2019, às 14:05, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site: hƩp://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 27984308 código CRC= D4C470C3.
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